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PORTARIA No- 14.382, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

O Diretor da Faculdade Nacional de Direito (FND), Pro-
fessor Flavio Alves Martins, no uso de suas atribuições legais, nos
termos do Edital nº 384, de 11/11/13, publicado no DOU nº 219, de
11/11/13 e de acordo com o artigo 16 da resolução CEG 6/13, torna
público o resultado do processo seletivo para contratação temporária
de pessoal, divulgando, em ordem de classificação, o(s) nome(s) do(s)
candidato(s) aprovado(s):

DEPARTAMENTO: TEORIA DO DIREITO
SETORIZAÇÃO: TEORIA DO DIREITO
CARGO: PROFESSOR SUBSTITUTO 20H
VAGAS: DUAS
PRAZO DE CONTRATAÇÃO: 5/12/14
1º - JANAINA ROLAND MATIDA
2º - PEDRO HENRIQUE VEIGA CHRISMANN
3º - GUSTAVO AUGUSTO FERREIRA BARRETO

FLÁVIO ALVES MARTINS

CENTRO DE LETRAS E ARTES
FACULDADE DE LETRAS

PORTARIA No- 14.394, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

A Diretora da Faculdade de Letras do Centro de Letras e
Artes da UFRJ, nomeada pela Portaria nº 5083, de 14/12/2009, pu-
blicada no DOU nº 239, Seção 2, de 15/12/2009, resolve:

Tornar público o resultado do processo seletivo aberto para
contratação temporária de Professor Substituto referente ao Edital nº
384, de 11/11/2013, publicado no DOU nº 219, de 11/11/2013, di-
vulgando, em ordem de classificação, os nomes dos candidatos apro-
vados:

Departamento de Letras-LIBRAS
Setorização: Estudos da Tradução
1-Francisco César Manhães Monteiro
2-Michele Sodré Gonçalves

ELEONORA ZILLER CAMENIETZKI

PORTARIA No- 14.395, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

A Diretora da Faculdade de Letras do Centro de Letras e
Artes da UFRJ, nomeada pela Portaria nº 5083, de 14/12/2009, pu-
blicada no DOU nº 239, Seção 2, de 15/12/2009,resolve:Tornar pú-
blico o resultado do processo seletivo aberto para contratação tem-
porária de Professor Substituto referente ao Edital nº 384, de
11/11/2013, publicado no DOU nº 219, de 11/11/2013,divulgando, em
ordem de classificação, os nomes dos candidatos aprovados:

Departamento de Letras Vernáculas
Setorização: Literatura Brasileira
1-Thaís Seabra Leite
2-Diogo de Oliveira Mendes
3-André Vinícius Pessôa
4-Ana Lucia Guimarães Richa L. de Menezes

ELEONORA ZILLER CAMENIETZKI

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO

DE PESSOAS

PORTARIA No- 1.587, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas
da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o que consta do processo nº 23080.045512/2013-81
resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Campus Joinville - JOI/UFSC, instituído pelo Edital nº
250/DDP/2013, de 26 de setembro de 2013, publicado no Diário
Oficial da União nº 188, Seção 3, de 27/09/2013.

Área/ Subárea de Conhecimento: Sistemas Hidráulicos e Pneumáticos
Áreas afins: Engenharias III, Engenharias IV
Regime de Trabalho: 20 (vinte) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma)

Classificação Candidato Média Final
1º Claudio Decker Junior 9,33

BERNADETE QUADRO DUARTE

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO
Em 22 de novembro de 2013

Processo nº: 17944.001228/2013-92
Interessado: Estado do Rio de Janeiro
Assunto: Concessão de excepcionalidade ao Estado do Rio de Janeiro
quanto à sua capacidade de pagamento em referência à operação de
crédito externo, com garantia da União, entre o Estado do Rio de
Janeiro e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento - BIRD, no valor de US$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões
de dólares dos Estados Unidos da América), de principal, em apoio
ao "Programa de Melhoramento da Qualidade e Integração dos Trans-
portes de Massa Urbanos - PROMIT" (Enhancing Public Service
Delivery in Rio de Janeiro Development Policy Loan).

Despacho: Considerando o parecer da Secretaria do Tesouro
Nacional e com fundamento no art. 11 da Portaria MF nº 306, de 10
de setembro de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 12 de
setembro de 2012, considero elegível, em caráter excepcional, a ope-
ração de crédito em análise relativamente à capacidade de pagamento
do Estado para a finalidade de prosseguimento do processo com
vistas à concessão de garantia da União.

GUIDO MANTEGA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO No- 4.285, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

Altera a Resolução n° 4.260, de 22 de
agosto de 2013, que institui linha de crédito
rural, com recursos dos Fundos Constitu-
cionais de Financiamento do Nordeste
(FNE) e do Norte (FNO), para liquidação
de operações de crédito rural de custeio e
de investimento.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão realizada em 22 de novembro de
2013, tendo em vista as disposições do art. 4º, inciso VI, da Lei nº
4.595, de 1964, e dos arts. 9º, 9º-A e 11 da Lei nº 12.844, de 19 de
julho de 2013, resolveu:

Art. 1º Os §§ 2º e 6º do art. 1º da Resolução n° 4.260, de 22
de agosto de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

"§ 2º Quando a garantia exigir o registro em cartório do
instrumento contratual do crédito de que trata o caput, admite-se a
utilização de recursos do FNE ou do FNO para financiar a cor-
respondente despesa cartorária, com base no respectivo protocolo do
pedido de assentamento e limitada a dez por cento do valor total da
operação de crédito a ser contratada." (NR)

"§ 6º Admite-se, até 31 de dezembro de 2014, a liquidação
das operações passíveis de enquadramento neste artigo pelo saldo
devedor apurado na forma do inciso II do caput." (NR)

Art. 2º Fica acrescido o seguinte art. 1º-A à Resolução nº
4.260, de 2013:

"Art. 1º-A Aplica-se o disposto no art. 1º às operações de
crédito rural de custeio e investimento com risco compartilhado ou
integral do Tesouro Nacional, do FNE ou das instituições financeiras
oficiais federais, independentemente da fonte de recursos, contratadas
até 31 de dezembro de 2006, no valor original de até R$200.000,00
(duzentos mil reais), em uma ou mais operações do mesmo mutuário
que estiverem em situação de adimplência em 30 de junho de 2012,
cujo empreendimento esteja localizado em municípios da área de
abrangência da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste
(Sudene), onde tenha sido decretado estado de calamidade pública ou
situação de emergência em decorrência de seca ou estiagem, no pe-
ríodo de 1º de dezembro de 2011 a 30 de junho de 2013, reconhecido
pelo Poder Executivo federal." (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI
Presidente do Banco

RESOLUÇÃO No- 4.286, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2013

Ajusta normas gerais do crédito rural e pro-
gramas amparados por recursos do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), de que trata o Manual de
Crédito Rural (MCR).

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão realizada em 22 de novembro de
2013, tendo em vista as disposições do art. 4º, inciso VI, da Lei nº
4.595, de 1964, e dos arts. 4º e 14 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro
de 1965, resolveu:

Art. 1º O item 13 da Seção 6 (Normas Transitórias) do
Capítulo 3 (Operações) do Manual de Crédito Rural (MCR) passa a
vigorar com a seguinte redação:

"13 - .......................................................................................
b) a taxa de juros de que trata o inciso II da alínea "a" se

aplica para o financiamento de projetos técnicos que contemplem
itens referentes às seguintes ações:

I - implantação, ampliação e reforma de infraestrutura de
captação armazenamento e distribuição de água, inclusive aquisição e
instalação de reservatórios d'água e equipamentos de irrigação;

II - sistemas produtivos com reserva de alimentos para os
animais, inclusive formação de capineiras, forrageiras; construção de
silos, cochos; aquisição de equipamentos de preparo e distribuição de
silagem e ração;

.................................................................................................
IV - recuperação e fortalecimento da pecuária, com prio-

ridade para a criação de animais de pequeno e médio porte adaptados
ao ambiente semiárido, compreendendo formação e recuperação de
pastagens, capineiras e demais espécies forrageiras; aquisição de ma-
trizes e reprodutores, desde que comprovada a adequada capacidade
de apascentamento e reserva de água;

................................................................................................
VI - instalação, ampliação e recuperação de infraestrutura de

cultivos protegidos;
........................................................................................" (NR)
Art. 2º O item 2 da Seção 2 (Normas Transitórias) do Ca-

pítulo 8 (Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural -
Pronamp) do MCR passa a vigorar com a seguinte redação:

"2 - .......................................................................................
b) a taxa de juros de que trata o inciso II da alínea "a" se

aplica para o financiamento de projetos técnicos que contemplem
itens referentes às seguintes ações:

I - implantação, ampliação e reforma de infraestrutura de
captação armazenamento e distribuição de água, inclusive aquisição e
instalação de reservatórios d'água e equipamentos de irrigação;

II - sistemas produtivos com reserva de alimentos para os
animais, inclusive formação de capineiras, forrageiras; construção de
silos, cochos; aquisição de equipamentos de preparo e distribuição de
silagem e ração;

.................................................................................................
IV - recuperação e fortalecimento da pecuária, com prioridade para

a criação de animais de pequeno e médio porte adaptados ao ambiente se-
miárido, compreendendo formação e recuperação de pastagens, capineiras e
demais espécies forrageiras; aquisição de matrizes e reprodutores, desde que
comprovada a adequada capacidade de apascentamento e reserva de água;

................................................................................................
VI - instalação, ampliação e recuperação de infraestrutura de

cultivos protegidos;
......................................................................................." (NR)
Art. 3º A Seção 7 (Programa para Redução da Emissão de

Gases de Efeito Estufa na Agricultura - Programa ABC) do Capítulo
13 (Programas com Recursos do BNDES) do MCR passa a vigorar
acrescida do seguinte item 5:

"5 - Para produtores que se enquadrem como beneficiários
do Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp),
conforme disposto no MCR 8-1, podem ser concedidos financia-
mentos ao amparo desta Seção com aplicação da taxa efetiva de juros
de 4,5% a.a. (quatro inteiros e cinco décimos por cento ao ano)."
(NR)

Art. 4º A Seção 9 (Programa de Incentivo à Inovação Tec-
nológica na Produção Agropecuária - Inovagro) do Capítulo 13 do
MCR passa vigorar com nova redação para o item 1 e acrescida do
item 4, da seguinte forma:

"1 - ..........................................................................................
c) ..............................................................................................
III - automação e adequação de instalações para os seg-

mentos de avicultura, suinocultura e pecuária de leite, inclusive a
aquisição integrada ou isolada de máquinas e equipamentos para essa
finalidade;

...................................................................................................
VII - itens que estejam em conformidade com os Sistemas de

Produção Integrada Agropecuária PI-Brasil e Bem-Estar Animal, e aos
Programas Alimento Seguro das diversas cadeias produtivas e Boas Prá-
ticas Agropecuárias da Bovinocultura de Corte e Leite, observado o dis-
posto no inciso X quando o projeto incluir financiamento de animais;

...................................................................................................
X - custeio associado ao projeto de investimento e aquisição

de matrizes e reprodutores, com certificado de registro genealógico,
emitido por associações de criadores autorizados pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), e avaliação de de-
sempenho, observado o limite estabelecido na alínea "d";

d) limites de crédito, independentemente de outros créditos
contraídos ao amparo de recursos controlados do crédito rural:
R$1.000.000,00 (um milhão de reais) por beneficiário, e de
R$3.000.000,00 (três milhões de reais) para empreendimento coletivo,
respeitado o limite individual por participante, sendo que o somatório
dos recursos disponibilizados para os itens financiados no inciso X da
alínea "c" fica limitado a 30% (trinta por cento) do valor do fi-
nanciamento;

........................................................................................" (NR)
"4 - Os itens financiáveis de que trata o inciso X da alínea

"c" do item 1, devem atender ainda às seguintes disposições:
a) para matrizes e reprodutores com aptidão para pecuária de corte,

os animais devem ser registrados em Livro de Registro Genealógico de as-
sociações de criadores autorizados pelo Mapa, e possuir avaliação de de-
sempenho que ateste a superioridade na raça em pelo menos uma caracte-
rística, ou possuir Certificado Especial de Identificação e Produção (CEIP);

b) para matrizes e reprodutores com aptidão para pecuária de leite, os
reprodutores devem ser registrados em Livro de Registro Genealógico de asso-
ciações de criadores autorizados pelo Mapa, e possuir avaliação de desempenho
que ateste ser positivo para produção de leite e as matrizes devem ter sido ava-
liadas, em pelo menos uma lactação fechada, em controle leiteiro oficial." (NR)

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI
Presidente do Banco

Ministério da Fazenda
.
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